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Resumo
Estudos sobre relações intergeracionais demonstram que a importância entre a troca de experiências com pessoas de idades diferentes, tais como, avós, pais e filhos, assim como, favorece, entre eles, a transmissão de valores e aprendizagens. Portanto, esta pesquisa incide sobre o tema: os modos de ser criança e de viver a infância nas relações intergeracionais, com ênfase nas categorias: morte precoce dos pais, alto índice de mortalidade infantil, trabalho infantil e processo de escolarização. O objetivo principal é descrever a infância de ontem e de hoje e as relações intergeracionais. Os sujeitos da pesquisa foram as (os) universitárias (os) do curso de pedagogia, seus pais e seus avós. A metodologia constitui-se de pesquisa qualitativa, feita a partir de narrativas autobiográficas escritas. No procedimento metodológico digitamos as narrativas (em blocos de 24), depois da análise temática, classificamos as categorias e analisamos de acordo com o referencial teórico. Verificamos que entre os avós houve muitos casos de morte precoce dos pais, alto índice de mortalidade infantil, experiência de trabalho infantil doméstico rural e pouca escolarização. Entre os filhos e os netos houve mudanças no contexto sócio-econômico que proporcionaram modificações em todas essas categorias. As mais significativas foram a melhora na renda per capta, o aumento no processo de acesso, permanência e conclusão da escolarização básica, inclusive com acesso ao ensino superior por parte de pais e filhos e os benefícios das políticas públicas de proteção à infância.
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INTRODUÇÃO
Esta pesquisa incide sobre o tema: os modos de ser criança e de viver a infância nas relações intergeracionais. Com ênfase nas categorias: morte precoce dos pais, alto índice de mortalidade infantil, trabalho infantil, processo de escolarização. Os sujeitos da pesquisa foram as (os) universitárias (os) do curso de Pedagogia, seus pais e seus avós. As famílias são oriundas do semiárido e de vários municípios da região norte do estado do Ceará, que é região de abrangência da Universidade Estadual Vale do Acaraú, onde o curso de Pedagogia funciona. As famílias são em grande parte produtores rurais. A maioria trabalhava para subsistência, em suas terras ou terras emprestadas. 
	Os objetivos desta pesquisa foram relacionar o conceito atual de criança e infância com as das três gerações pesquisadas, conhecer os fatores socioeconômicos, culturais e políticos de cada contexto histórico em que viveram as gerações e identificar as implicações das leis de proteção à infância.

Infâncias intergeracionais narradas 

A importância das características socioculturais nos permite conhecer a antropologia da infância, dando ênfase os diferentes seres que são formados a partir de cada lugar, cada cultura e cada época. “O estudo de Philippe Ariès sobre a criança e a vida familiar no Antigo Regime mostra que a ideia de infância é uma construção social e histórica do Ocidente.” (COHN, 2005, p. 21) 
Segundo Cohn (2005), em outras culturas e sociedades a ideia de infância pode não existir, ou ser formulada de outros modos. Como afirma Bujes (2006), existem várias infâncias, vários modos de ser criança, e só cabe à subjetividade de cada um, diante das oportunidades que o cercam e também inferem do seu modo de ser, narrar suas experiências. A infância definida como uma etapa universal, homogênea, idealizada, difere da existência de “outras infâncias”.
Percebemos que nos estudos das relações intergeracionais a importância da ontologia consiste em estudar a natureza, a existência e a realidade do ser “A interação entre crianças e idosos é muitas vezes extremamente prazerosa e enriquecedora para ambos, e a compreensão do que está envolvido nesse processo é ainda pouco explorada na Psicologia.” (BRANDÃO; SMITH; SPERB; PARENTE, 2006, p.99)

Assim, embora educação e gerações sejam realidades diversas, esses dois fenômenos sociais se encontram intrinsecamente ligados em função da necessidade de cada geração transmitir aos seus sucessores aquilo que considera fundamental para a preservação e continuidade da sua herança. (TOMIZAKI, 2010, p. 03)

Através das narrativas é possível conhecer essas memórias, daí a importância de registrá-las, todos nós temos algo a contar, muitas vezes compartilhamos de memórias semelhantes, mas sempre há algo que nos difere uns do outros, que nos transforma através do meio, sendo eles a família, a cultura ou até mesmo a sociedade.

A memória é um tema caro às pessoas. Caro porque ela nos constitui. Mesmo que tenhamos memórias traumáticas, a memória diz respeito à ontologia do ser. E a grande maioria das pessoas é desejosa de uma memória que não falhe, seja esta relativa a fatos da vida ou às necessidades mais prementes do cotidiano. (OHLWEILER, 2014, p. 24)


Mortalidade Infantil

	A mortalidade infantil até o século XIX prevaleceu durante muitos anos, segundo desde as diferentes concepções de infância na idade média quando as crianças eram vistas como marginalizadas: “Merian colocou as criancinhas numa espécie de zona marginal, entre a terra onde elas saíram e a vida em que elas não penetraram” (ARIÈS, 1981, p.57)
	Segundo Philippe Ariès (1981) Não devemos nos espantar com a insensibilidade das pessoas com as crianças nessa época, pois era natural nas condições demográficas da época. Demorou muito para que essa realidade mudasse, a criança na modernidade passou a ter outro olhar, reconhecida como cidadãos de direitos, desde então foram implementadas leis de proteção à infância e políticas de saúde que acompanhassem as mães desde maternidade até o desenvolvimento da criança. “[...] direitos das crianças deu-se em 1959 quando a ONU aprovou por unanimidade (os 78 países integrantes) a Declaração dos Direitos da Criança, com dez princípios.” (FREIRE, 2007, p.47).
	
Trabalho infantil e políticas de proteção à infância

            Percebe-se, que boa parte da população pobre tem suas necessidades supridas através da subsistência, principalmente aquelas que vivem do trabalho manual, como o trabalhador do semiárido. Segundo Schwartzman, “[...] boa parte do trabalho de crianças e adolescentes no Brasil ainda está associada às condições de pobreza das famílias, mas não pode ser explicada primordialmente como uma das estratégias das famílias mais pobres para aumentar sua renda”. (Apud MORUZZI; TEBET, Ano II, n.17, p.81). “A justificativa da total inexistência de chuvas tem alimentado historicamente, o quadro de vulnerabilidade e miséria no semiárido (BRASIL, 2005. Apud, FALCÃO SOBRINHO, Idem, p.123)”. Nessas famílias, o conhecimento a educação, não era aquela dada nas escolas, mas sim aquela dada em casa, passada de pai para filhos, que era comum de cada cultura. A obediência, a disciplina, o trabalho, tudo prevalecia de uma boa educação.
A base da política social para a infância fundamentou-se num conjunto de práticas e representações sobre a criança e sua família. Ao longo dos anos, essa política se irradiou num conjunto de ações articuladas, principalmente nas áreas de assistência, educação e saúde. (FREIRE, 2007, p. 77)

Por conta disso, tornou-se cada vez mais comum a implantação de leis que garantissem às crianças uma educação de qualidade. “É indiscutível o crescente acesso, em especial, nas duas décadas, por parte da população brasileira, que até então não tinha condições de acesso à universidade.” (FALCÃO SOBRINHO; et.all.,  2012, p.73).
Ao longo desse período surgiu à necessidade da implantação de políticas públicas surgimentos de leis que procurassem resolver a precariedade de educação em nosso país, época de mudanças educacionais. Criou-se então a “A Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9394/96) - LDB - é a lei orgânica e geral da educação brasileira. Como o próprio nome diz, dita as diretrizes e as bases da organização do sistema educacional.” (SCUARCIALUPI, 2011, p. 09.)

Como eram consideradas carentes culturais, afetiva e fisiologicamente, as crianças pobres precisavam adquirir a cultura e os “bons costumes” para se tornarem cidadãos, bem como receber “nutrientes” para a saúde do corpo, como a alimentação e aquisição de bons hábitos de higiene. As instituições, portanto, visavam formar o homem civilizado (MORUZZI; TEBET, s/d p.59).

	Segundo MAYORGA (2010) depois do processo de implementação do ensino superior no Brasil na metade século XX, quem tinha acesso a essas universidades eram os filhos de senhores de engenhos, criadores de gado, de oficiais e de funcionários públicos. Os privilegiados eram uma pequena quantidade de filhos formados apenas pela elite da qual faziam parte. A universidade teve de passar vários tempos para que houvesse mudanças em quem podia frequentá-la, e para que houvesse universidades públicas. “Uma proposta de mudança que buscava maior democratização de acesso à universidade somente ocorre a partir da reforma universitária na década de 1960” (MAYORGA, 2010, p. 72) 
	Houve um período longo para que a universidade fosse pública e democrática, mesmo assim o nível de classes pobres que conseguem frequentar o ensino superior ainda é muito pouco. “De qualquer forma é indiscutível o crescente acesso à universidade, em especial, nas duas últimas décadas, por parte da população que até então não tinha condições de acesso à ela.” (MAYORGA, 2010, p. 73)

METODOLOGIA

A metodologia constitui-se de pesquisa qualitativa, feita a partir de narrativas autobiográficas escritas. Durante a pesquisa estabeleceu-se um processo metodológico que foi dividido em etapas. A primeira etapa foi conhecer os objetivos, referencial teórico e os procedimentos metodológicos. Inicialmente, a partir das leituras dos memoriais, da elaboração de fichamentos de textos pertinentes ao tema, analisamos, categorizamos e dialogadas de acordo com o referencial teórico.
As leituras iniciais de aprofundamento do tema apresentaram diversos assuntos que englobavam desde a educação escolar, trabalho infantil, pobreza, políticas públicas e outros. Depois, verificamos o que era comum nos memoriais, os problemas que se repetiam entre as famílias que eram transmitidas de geração à geração, as formas de superá-los, as características da infância e de ser criança que permaneceu e que mudou ao longo do tempo. 
[bookmark: _GoBack]É importante destacar que as narrativas autobiográficas foram coletadas pela professora-orientadora desta pesquisa durante a disciplina História Social da Criança, no curso de Pedagogia, na Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, ao longo de vários semestres. A solicitação foi que as universitárias escrevessem sobre suas memórias da infância, de forma espontânea. Por isso, nem sempre encontramos os mesmos dados para a categorização que é feita de acordo com os dados apresentados nas narrativas. Assim, agrupamos os dados que se assemelham e outros que dizem respeito somente a experiências particulares relatadas nas narrativas. As principais categorias encontradas foram perda precoce dos pais, mortalidade infantil, trabalho infantil e processo de escolarização.

ANÁLISE E DISCUSSÃO
Morte precoce dos Pais

Segundo as narrativas dos avós, vimos que quando algum membro da família adoecia ou tinha problemas de saúde alguns vinham a falecer pela falta de atendimento, pois não havia unidades básicas de saúde e nem transportes que levassem a cidade mais próxima com hospitais, faziam com que doenças facilmente curadas nos dias de hoje, levassem a óbito as crianças, adultos e idosos. Com a falta da estabilidade financeira, não tinham condições de comprar remédios.
Segundo (MARIA, narrativa da avó) “[...] aos dez anos de idade, encontrei minha mãe sentada no chão, quase sem voz e sem forças, perguntei a mãe o que havia acontecido, procurei ajuda, mas deparei-me com minha mãe sentada e já sem vida, fiquei sem resposta sem saber a causa da morte de minha mãe.” Na maioria das vezes, quando morria um dos pais, o dever de cuidar caia para um dos filhos mais velho. “E ele nunca soube o que era brincar, não teve carinho de mãe, pois a mesma faleceu quando ele tinha sete anos de idade. [...] Ele foi criado por sua irmã mais velha, quando sua mãe faleceu, ele passou a ter sua irmã como uma mãe.” (Universitária relatando a narrativa do Avô).
Nas narrativas dos Pais, encontramos poucos relatos, mas ainda contavam que quando pequenos ficaram órfãos. Segundo a narrativa da mãe contada por sua filha universitária “Minha mãe Maria do Carmo faleceu quando ainda tinha oito anos de idade deixando-a sobre os cuidados do meu pai Henrique, que era agricultor e que não tendo condições de cuidar de si próprio por motivos de saúde entregou-me para ser criada por seus patrões que tinham poder aquisitivo maior” Essa nova categoria, foi frequentemente encontrada nas narrativas dos avós, mas durante as narrativas dos pais houve uma grande amenização, acreditamos que nesse período já existiam políticas de saúde.
 Nas falas das universitárias, até o momento das leituras dos memoriais não foram encontrados relatos sobre a tal perda familiar, algumas relatavam que moravam com avós, mas por motivos diferentes. Como dito anteriormente nesse trabalho, a proposta era que as universitárias escrevessem sobre suas memórias de infância e as narrativas das memórias de seus pais e avós espontaneamente. Nem sempre encontramos os mesmos dados para a categorização, logo que a categorização é feita de acordo com os dados apresentados nas narrativas.

Mortalidade infantil 
	
Nos memoriais das avós vimos o alto índice de mortes das crianças desde o nascimento até a infância, essas mortes eram dadas por qualquer motivo, pois não tinham acompanhamento durante a maternidade, segundo o relato de uma avó “Transferido para Sobral onde tivemos nossa primeira filha, mas infelizmente ela acabou falecendo por causa de um susto, morávamos em frente à linha do trem, e quando o trem apitou e ela se assustou, chorou até a morte.” (IVANEIDE, memorial da avó).
Diante das dificuldades socioeconômicas muitas famílias não tinham condições de pagar tratamentos de saúde e os hospitais eram de difícil acesso. Segundo a escrita da universitária sobre o relato de sua avó “Casou-se aos 17 anos com meu avô, teve 14 filhos, sendo que só se criara 11, pois três morreram ainda bebês (IVANEIDE, memorial da avó). “As famílias eram numerosas, as mães não tinham nenhum acompanhamento materno, tinham seus filhos em casa, não havia médicos nem medicamentos. (IVANEIDE, memorial da avó). “Aos 45 anos ficou paralitica das pernas, onde passou seis meses, ao ficar recuperada foi ser benzedeira, saia nas ruas rezando nas pessoas, onde as mesmas pagavam seu trabalho com alimentos (IVANEIDE, memorial da avó). “Naquela época, era comum acreditarem na força da fé, quando os filhos ficavam doentes levava-os para as benzedeiras ou curandeiras, uma das formas que acreditavam de curar seus filhos.
Nas narrativas dos pais encontramos poucos relatos sobre mortalidade infantil, mais ainda encontramos alguns relatos sobre a morte de seus irmãos, segundo a narrativa de uma mãe que quando pequena perdeu seus irmãos “[...] só lamenta o fato de nunca ter possuído uma irmã e da morte de seus irmãos” (ELISA, memorial da mãe). E de outra mãe que dizia “engravidei aos 15 anos da minha primeira filha chamada Andréia que com um mês depois do seu nascimento veio a falecer, depois tive mais cinco filhos.” (FLOR, memorial da mãe). Os relatos eram poucos em relação aos dos avós, mais ainda constituíam famílias, mesmo diante desses fatos, as mulheres quando casadas, não tinham opção de não ter filhos.
Nos memoriais das Universitárias, até a leitura dos memoriais, não encontramos relatos sobre a morte de seus irmãos, Acreditamos que durante esse período houve incremento de políticas de saúde, e das melhorias socioeconômicas dessa nova geração, por conta disso, o índice de mortalidade infantil foi diminuído ao longo de cada geração amenizando os relatos sobre essas perdas.	

Experiência de trabalho infantil

	Nas narrativas autobiográficas dos avós constatamos que a maioria das famílias são oriundas da zona rural, onde estas são numerosas e trabalhavam para a subsistência. As crianças também participavam tanto do trabalho na roça quanto doméstico. De acordo com uma das narrativas dos avós: “Meu avô contava que não teve infância, pois desde pequeno começou a ajudar meu bisavô. Ele era mais velho, por esse motivo tornava-se responsável para sustentar os irmãos. Teve uma vida difícil, mas lutou até o fim [...].” (JOSÉ, memorial do avô). “Minha avó vivia cansada de trabalhar, quando criança tinha que lavar roupa no rio, fazer comida e cuidar dos irmãos. (MARIA, narrativa da avó). Vale ressaltar que as atividades domésticas eram consideradas necessárias a todas as pessoas da família, tanto os adultos quanto as crianças. As políticas de democratização do ensino público e de proteção à infância eram poucas em números e em efetividade.
	Nas narrativas dos pais verificamos que eles herdavam a vivência na zona rural e a necessidade do trabalho como subsistência, mas conseguiram uma trajetória maior de escolarização. "A escola que eu estudava não era perto da minha casa, tinha que andar um bom tempo" (FLOR, narrativa da mãe). Era comum nessa geração frequentarem apenas os anos iniciais da escola, para continuarem estudando tinham que deslocar-se para uma cidade mais próxima, que por sua vez essas escolas pertenciam a rede privada, e eles não tinham condições financeiras para custear os estudos, já que trabalhavam para sua subsistência.  De acordo com a universitária, sua mãe só cursou até a quinta série, por que para continuar os estudos tinham que ir para um colégio particular. Percebemos na leitura dos memoriais dos pais que nesse período, já havia escolas públicas, mas como a escolarização não era obrigatória, eles afirmavam que preferiam trabalhar e abandonavam os estudos. Muito cedo constituíam famílias, e viviam em busca de melhorias financeiras e, por isso, mudavam de cidade constantemente. 
	 Mesmo não tendo estudado o suficiente, eles sabiam a importância dos estudos. Segundo uma das mães dos memoriais "[...] meu filho passou vestibular, tendo que estudar em Sobral e não tinha condições de viajar do distrito até a cidade de Sobral, fomos assim obrigados a vender nossa casa e nos mudar para a sede” (ELISA, narrativa da mãe). Como no tempo de estudo das mães não se tinham oportunidades nem leis que garantissem ensino gratuito, viam em seus filhos uma oportunidade de crescerem profissionalmente, já que vivem em uma época em que priorizam os estudos para todos. 
	Nas narrativas autobiográficas dos filhos – universitárias (os) do curso de Pedagogia da UVA identificamos que muitos se mantêm na zona rural, alguns tiveram experiência de trabalho infantil tanto na roça quanto doméstico, e conciliavam o horário entre o trabalho e a escola. Essa geração vive o tempo dos direitos sociais e educacionais. “O meu dia era geralmente assim estudava pala manhã ia pra escola, depois almoço limpava a casa, fazia as atividades geralmente sozinha e depois assistia televisão” (MAIARA, narrativa da universitária). Não havia a necessidade do trabalho como subsistência, como na geração de seus avós, trabalhavam para se divertir ou comprar o que quisessem, sem ter que pedir aos seus pais. Nessa geração havia cobrança para o estudo, e não para o trabalho. “Não trabalhei na infância, nem sabia o que era isso, meus pais sempre me davam o que precisava, meu único compromisso era ir à escola aprender, e isso eles me cobravam bastante” (JESSICA, narrativa da universitária). 

Escolarização

	A escolarização dos avós foi precária. A educação era considerada aquela recebida em casa pelos pais. O respeito, obediência, e os valores eram um dos chamados meios de uma boa educação. Frequentaram basicamente um ou dois anos na escola. Estas eram raras e distantes e não havia transporte para fazer o percurso. O material didático não era fornecido gratuitamente. Havia pouco estímulo aos estudos e a escolarização básica não era obrigatória. Depois que comecei a tecer linha, nunca mais fui para a escola. Os pais, naquela época, não se importavam com os estudos devido às condições, pois eles não tinham como comprar roupas para os filhos irem estudar e nem sabiam que o estudo se tornaria a base para uma vida melhor. (FRANCISCO, narrativa do avô). Naquela época para conseguir um emprego não precisava ter estudo, as pessoas precisavam trabalhar para sustentar suas famílias e para isso aceitavam trabalhar.
	Na geração das universitárias atingiram uma escolarização maior, chegando ao ensino superior. Cada ano essas famílias desprovidas economicamente, conseguem passar a importância da educação escolar para sua geração, fazendo com que eles venham a frequentar as escolas, e com muito esforço são inseridos em universidades. “Comecei meus estudos cedo, tive uma infância maravilhosa mesmo nunca tendo tudo o que eu queria, pois meus pais só ganhavam para comer, mas agradeço aos meus pais pelo o amor e a educação que eles me deram e por eu estar aqui” (ROBERTA, narrativa da universitária). 
Mesmo ainda sendo uma realidade difícil em relação à renda familiar, alguns desses alunos conseguem inserir-se no ensino superior, prova disso são os autores dos memoriais. Grande parte dos alunos do curso de pedagogia da UVA são alunos descendentes de uma geração pobre, mas que ao longo do tempo fortaleceu-se em suas conquistas, tanto na educação como financeiramente.  Os pais incentivavam os filhos a estudar, isso fazia com que eles concluíssem os estudos. “Lembro bem que desde pequeno gostei de estudar, gostei de escola, de livros, de escrever. Aprendi ler logo, mais que os outros da minha turma. E gostava muito de ler e ainda gosto muito” (PEDRO, narrativa do universitário).
	
CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A pesquisa visa através da pesquisa intergeracional, ver o que permaneceu e o que mudou, ao longo das gerações. Conhecer a nossa realidade, nos faz ser buscadores de conhecimento de nossas origens. Entre as três gerações pesquisadas, verificamos a perda precoce dos pais e a mortalidade infantil amenizou-se a cada geração graças as incrementos de políticas de saúde e que o trabalho como subsistência existiu, mas foi decrescendo entre uma e outra geração. A escolarização foi diferenciada entre as três gerações. Essa variação deu-se conforme as modificações estruturais do estado brasileiro, assim como, das políticas educacionais, de cada época.
Em relação à escolarização o processo foi inverso, ou seja, houve um aumento. Havia o entendimento de que o estudo era importante, mesmo diante das dificuldades socioeconômicas. A afirmação de que a infância não existiu na geração dos avós foi sendo amenizada até a geração dos netos. Um fator importante foi o incremento de políticas de acesso à escola básica e ensino superior público, assim como, as políticas de proteção à infância e de saúde que proporcionaram mudanças na realidade vivida por cada geração.
	O trabalho que antes era um dos motivos de não poder frequentar a escola, com o tempo começou a dar importância aos dois. Pois mesmo sendo um direito e obrigação dessas pessoas estarem inseridos na escola, sabiam que concluir os estudos era sinônimo de garantir um futuro melhor e conseguirem entrar em uma universidade. Através da pesquisa, descobrimos que a maioria dessa s alunas eram de família pobres, e geralmente moravam em Sobral ou distritos, fazendas, sertões da região Norte do Estado do Ceará.
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